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APRESENTAÇÃO

 “(...) cristal e chama, duas formas da beleza perfeita da qual o olhar não consegue desprender a matéria circunstante, dois símbolos morais, dois absolutos, duas categorias para classificar fatos, idéias, estilos e sentimentos.” (Ítalo Calvino)


O novo Manual do Coordenador dos Cursos de Graduação da UFC (edição 2003) se reveste de uma singularidade especial não somente pelo produto que ele encerra mas, sobretudo, por ser o resultado de uma construção coletiva.


A proposta de atualizá-lo era nosso pensamento desde que assumimos a PROGRAD, em julho de 1999, em face do papel que poderia cumprir orientando o cotidiano do trabalho dos coordenadores, principalmente daqueles novos que, ao assumirem esta missão pela primeira vez, teriam que aprender a desempenhar inúmeras tarefas administrativas e pedagógicas que o cargo lhes exigia como educadores e gestores de ensino.

Entretanto, somente com a constituição da Comissão Pró-Fórum dos Coordenadores de Cursos de Graduação, esta proposta foi se gestando e se transformando em realidade. Este trabalho coletivo, com seus vaivens discursivos entre a PROGRAD e os representantes dos coordenadores, atribuiu um novo significado, não somente ao produto (o manual), mas também ao processo. Assim, a referência do antigo Manual foi um ponto de partida desencadeador do processo reflexivo, buscando construir elos entre as informações necessárias a serem preservadas, redefinidas e ampliadas e as ações cotidianas dos coordenadores, muitas vezes atribuladas, ignoradas, mas prenhes de desafios. Nessa perspectiva, o coordenador se coloca como articulador do saber acadêmico, enquanto professor, com o saber de gestor pedagógico, que instiga a realização de um trabalho coletivo, compartilhado e capaz de galgar mudanças e rupturas, cujo centro é o aluno e a tarefa de educar.


Consideramos que o novo Manual demarcará um tempo de transição, neste momento em que estamos discutindo e reformulando os projetos político-pedagógicos dos cursos de graduação, superando o engessamento gerado pelas “grades” curriculares e construindo um processo flexível. Para tanto, as atividades acadêmicas assumirão conteúdos e metodologias, objetivando desenvolver habilidades e competências instituidoras de uma formação a serviço de uma concepção em que o ensino e a aprendizagem assegurem um movimento de inclusão social alicerçado na radicalidade e na universalidade da cidadania.









Elza Maria Franco Braga







 Pró-Reitora de Graduação

PARTE I

GERENCIAMENTO DO ENSINO DE GRADUAÇÃO
            1.  A UNIVERSIDADE FEDERAL DO CEARÁ

A Universidade Federal do Ceará, criada pela Lei n.0 2373 de 16 de dezembro de 1954, é uma instituição federal de ensino superior, constituída como autarquia educacional de regime especial e vinculada ao Ministério da Educação.

Regida pela Legislação Federal pertinente, pelo Estatuto, pelo Regimento Geral e pelas Resoluções dos seus órgãos colegiados superiores, tem como objetivo principal preservar, elaborar, desenvolver e transmitir o saber em suas várias formas de conhecimento, puro e aplicado, e tem como finalidades básicas o ensino, a pesquisa e a extensão.


     Existem atualmente na UFC 9 (nove) grandes unidades de ensino constituídas por Centros e Faculdades que integram 57 (cinqüenta e sete) departamentos. O departamento, menor fração da estrutura universitária, reúne as disciplinas correspondentes a sua área específica e congrega, mediante lotação própria, o pessoal docente da mesma área para fins comuns de ensino, pesquisa e extensão.

A UFC possui hoje 48 (quarenta e oito) cursos de graduação, 44 (quarenta e quatro) cursos de mestrado e 18 (dezoito) cursos de doutorado. Além destes, sem caráter permanente, são ofertados cursos de especialização, de Extensão, cursos seqüenciais e de formação específica de professores.
A administração e a coordenação das atividades universitárias se realizam em dois níveis: a) Administração Superior e b) Administração Acadêmica.

  1.1.  ADMINISTRAÇÃO  SUPERIOR

A Administração Superior é exercida por um conjunto de Órgãos Colegiados, com atribuições normativas, deliberativas e consultivas, e pela Reitoria, órgão executivo de maior relevância.

São os seguintes os Órgãos Colegiados Deliberativos, que exercem a Administração Superior da Instituição:

•
Conselho Universitário (CONSUNI) – Presidido pelo Reitor, é órgão deliberativo e consultivo máximo. A este Conselho cabe traçar a política universitária e decidir sobre as questões administrativas da Instituição, funcionando ainda como instância última de recurso.

•
Conselho de Ensino, Pesquisa e Extensão (CEPE) – Igualmente presidido pelo Reitor, é órgão deliberativo e consultivo em matéria de ensino, pesquisa e extensão. Funciona por intermédio do Plenário e da ação de três Câmaras: 1) Câmara de Graduação; 2) Câmara de Pesquisa e Pós-Graduação e  3) Câmara de Extensão.

 • Conselho de Curadores –  Órgão de fiscalização econômico-financeira da Universidade. É presidido por um de seus membros, eleito para um mandato de um ano.

Na composição destes colegiados, estão presentes as representações dos corpos docente, discente e técnico-administrativo, com exceção apenas do CEPE, que não possui representação de técnico-administrativo.  

A Reitoria é o órgão executivo central, responsável pela superintendência, coordenação, execução e fiscalização das atividades da Universidade. É exercida pelo Reitor e, nas suas faltas e impedimentos, pelo Vice-Reitor, ambos com mandato de quatro anos. Na falta ou impedimento do Reitor e do Vice-Reitor, a Reitoria será exercida pelo pró-reitor mais antigo no magistério da Universidade.

No trabalho de execução e controle das diretrizes emanadas dos Conselhos, a Reitoria recebe o apoio das seguintes Pró-Reitorias:

Pró-Reitoria de Graduação  –  Órgão central do sistema acadêmico da UFC, tem por finalidade programar, coordenar, supervisionar, desenvolver, acompanhar, avaliar e fiscalizar o ensino de graduação, através de ações pedagógicas, organização administrativa e disciplinamento acadêmico. Acompanha, em termos gerais, a vida acadêmica do aluno, desde sua admissão até que, concluído o curso, lhe seja conferido o diploma. 

Pró-Reitoria de Pesquisa e Pós-Graduação – Órgão executivo da administração superior, é responsável pelo planejamento, orientação, coordenação e supervisão das atividades de pesquisa e pós-graduação e de capacitação de recursos humanos no âmbito da Universidade. 

Pró-Reitoria de Assuntos Estudantis – A esta Pró-Reitoria compete assistir à comunidade estudantil em toda sua plenitude e planejar, gerir e executar programas assistenciais com a finalidade de proporcionar aos alunos uma adequada adaptação ao meio universitário.

Pró-Reitoria de Planejamento – É da competência da Pró-Reitoria de Planejamento dirigir as atividades inerentes à elaboração, ao acompanhamento e à avaliação do planejamento do orçamento, da modernização administrativa e da produção de estatísticas. É ainda responsável - perante o INEP/MEC - pela elaboração, atualização e manutenção de um banco de dados geral sobre a UFC.

Pró-Reitoria de Extensão – É responsável pelas atividades de extensão que são desenvolvidas sob a forma de cursos e serviços especiais, compreendendo três grandes áreas: Área de Ação Comunitária, Área de Difusão Científica e Tecnológica e Área de Ação Cultural.

Pró-Reitoria de Administração – A esta Pró-Reitoria compete fixar normas e diretrizes de administração e coordenar, dirigir e controlar as atividades nas áreas de material, patrimônio, comunicações, arquivo, contabilidade e finanças.

1.1.1. Câmara de Graduação

A Câmara de Graduação é um foro que, juntamente com a Câmara de Extensão, de Pesquisa e Pós-Graduação e o Plenário, compõe as instâncias de funcionamento do Conselho de Ensino, Pesquisa e Extensão (CEPE). É presidida pelo Pró-Reitor de Graduação e composta pelos seguintes membros: 03 (três) diretores de Centros e/ou Faculdades; 03 (três) representantes docentes; 02 (dois) representantes discentes e 01 (um) representante da comunidade externa. 

Compete à Câmara de Graduação:

 a) propor diretrizes para as atividades de ensino de graduação da universidade, a serem submetidas ao plenário do CEPE, de acordo com a política estabelecida;

 b) propor normas específicas para as atividades de ensino de graduação, a serem submetidas ao plenário do CEPE;

 c) decidir, à luz de pareceres das coordenações dos cursos de graduação, sobre revalidação de estudos em instituições estrangeiras;

 d) aprovar o reconhecimento de diploma de curso de graduação obtido no estrangeiro;

 e) deliberar sobre ajustes curriculares;

 f) deliberar sobre programas e projetos relacionados com o ensino de graduação;

 g) pronunciar-se sobre a assinatura de convênios, acordos e contratos relativos ao ensino de graduação;

 h) apreciar projetos de criação ou extinção de cursos superiores seqüências;

 i) pronunciar-se sobre novos programas de projetos pedagógicos para cursos de graduação;

 j) deliberar sobre o edital que trata de outras formas de acesso à graduação, a saber: transferência regular, mudança de curso e admissão de graduado;

 l) pronunciar-se sobre outras matérias relacionadas com o ensino de graduação.

  1.2.     ADMINISTRAÇÃO ACADÊMICA

A administração acadêmica segue as normas estabelecidas no Regimento Geral da Universidade e é exercida pelos seguintes órgãos:

•
Conselho de Centro e/ou Conselho Departamental;

•
Diretoria de Centro ou Faculdade;

•
Departamentos;

•
Coordenações dos Cursos de Graduação e de Pós-Graduação (stricto e lato sensu).
O
Conselho de Centro e o Conselho Departamental são órgãos deliberativos e consultivos do Centro e da Faculdade, respectivamente. A eles cabe coordenar as atividades de ensino, pesquisa e extensão no âmbito de cada unidade acadêmica, sendo presididos pelo Diretor(a) do Centro ou Faculdade e, nas suas ausências e impedimentos, pelo Vice-Diretor(a).

A Diretoria do Centro ou Faculdade é o elemento executivo encarregado da superintendência, coordenação e fiscalização das atividades da unidade. A responsabilidade administrativa dos Centros e Faculdades é da competência de um Diretor(a) e um Vice-Diretor(a), escolhidos através de eleição direta dentre seus pares, para um mandato de quatro anos. Nas faltas e impedimentos simultâneos do Diretor(a) e do Vice-Diretor(a), a diretoria é exercida pelo professor mais antigo no magistério, dentre os chefes de Departamento da unidade.

O
Departamento é a menor fração da estrutura universitária, para efeito de organização administrativa, didático-pedagógica e técnico-científica. A ele compete o planejamento, a execução e a coordenação do ensino das diversas disciplinas que o integram, bem como a definição do papel e dos campos de atuação do pessoal docente para fins de ensino, pesquisa e extensão. 

1.2.1.  COORDENAÇÃO DE CURSO

                    A Coordenação de Cursos de Graduação assume papel de grande relevância para o alcance dos objetivos institucionais, bem como para o encaminhamento de ações e decisões de cunho pedagógico e de administração acadêmica. Na perspectiva pedagógica, convergem responsabilidades relativas à constituição e atualização contínua do Projeto  Político-Pedagógico de Curso, sua implementação e ainda a orientação deste, considerando o cenário constituído pelo mercado de trabalho e as demandas da sociedade e da formação profissional. Nesta perspectiva, compete  ao coordenador sistematizar um Plano de Ação no início da gestão, explicitando as atividades administrativas, pedagógicas e culturais e, ao final, um relatório institucional das atividades realizadas a fim de  possibilitar a continuidade  da gestão acadêmica dos cursos de graduação.

Compete a cada Coordenação de Curso
:

- Traçar o perfil profissional do aluno a ser formado e os objetivos a serem atingidos pelo Curso;

- Propor, para aprovação do Conselho de Centro ou Conselho Departamental e homologação pelo Conselho de Ensino, Pesquisa e Extensão, a organização curricular do curso, estabelecendo elenco, conteúdo e seqüência  das disciplinas, com os respectivos créditos; 

- Aprovar, ouvidos os departamentos interessados ou com base em propostas por eles formulados, os planos de ensino das disciplinas do curso, cabendo-lhe o direito de rejeitá-los ou de lhes sugerir alterações em função de inadequação aos objetivos do curso;

- Elaborar, ouvidos os departamentos interessados, as listas de oferta para o curso;

- Proceder, permanentemente, ao estudo e à avaliação do currículo do curso;

-Traçar diretrizes de natureza didático-pedagógica, necessárias ao planejamento e ao integrado desenvolvimento das atividades curriculares do curso;

- Acompanhar a execução dos planos de ensino e programas pelos docentes;

-  Realizar estudos sistemáticos visando à identificação:

· das novas exigências do homem, da sociedade e do mercado de trabalho a respeito do profissional que o curso está formando;

· dos aspectos quantitativos e qualitativos tanto da formação que vem sendo dada quanto da que se pretende oferecer;

· da adequação entre a formação acadêmica e as exigências sociais e regionais.

- Propor aos órgãos competentes as providências para melhoria do ensino ministrado no curso;

- Propor, para aprovação do Conselho de Centro ou Conselho Departamental e homologação pelo Conselho de Ensino, Pesquisa e Extensão, ouvidos os departamentos interessados, a obrigatoriedade das disciplinas anteriormente classificadas como optativas, alterações na carga horária e acréscimo de novos pré-requisitos aos que já constam expressamente do currículo;

- Aprovar, ouvidos os departamentos interessados ou com base em propostas por eles formuladas, a inclusão de disciplinas complementares, na forma do § 3º. do art. 62, do Estatuto da UFC bem como os respectivos pré-requisitos;

- Anular, se proposta pelo departamento interessado, a oferta de qualquer disciplina optativa, quando a respectiva matrícula não alcançar o número de 10 (dez) estudantes;

- Opinar, para decisão do Diretor, sobre jubilamento ou desligamento de alunos;

- Opinar, para deliberação da Câmara de Graduação, sobre processos de revalidação de diplomas e sobre validação de estudos;

- Julgar processos de adaptação e aproveitamento de estudos;

- Opinar sobre qualquer assunto de ordem didática que lhe seja submetido pelo Diretor do Centro ou Faculdade, pelo Coordenador do Curso ou pelos Chefes de Departamentos;

- Exercer as demais atribuições que se incluam, de maneira expressa ou implícita, no âmbito de sua competência.

                   1.2.2.
UNIDADES CURRICULARES

As Unidades Curriculares dos Cursos de Graduação são áreas de conhecimento de cada Currículo Pleno que congregam disciplinas afins, vinculadas aos eixos básicos definidos nas diretrizes curriculares de cada curso.Têm importante função pedagógica, constituindo-se fórum especifico de discussão dos problemas de natureza didática, cabendo-lhes, de acordo com a Resolução n° 7/CEPE de 08 de Abril de 1994
.

· Discutir e propor a atualização dos programas e dos planos de ensino das disciplinas de sua área;

· Rever a estruturação de suas disciplinas na grade curricular e avaliar a atualidade dos seus programas no contexto do currículo;

· Propor projeto ou programa de melhoria do ensino;

· Propor a carga horária didática a ser distribuída entre os docentes da Unidade Curricular, para elaboração dos Planos de Trabalho dos Departamentos.

Cada Unidade Curricular será representada, na Coordenação do Curso, por um de seus membros eleito por seus pares, juntamente com seu suplente, para um mandato de dois anos, permitida a recondução.

São atribuições do representante da Unidade Curricular:

· Realizar os contatos entre Coordenação do Curso e os Departamentos interessados visando à definição de demandas e ofertas das disciplinas;

· Colaborar na conciliação de horários e locais de realização das atividades didáticas ligadas à sua Unidade Curricular;

Colaborar com o Departamento e com a Coordenação do Curso na solução de problemas que possam ocorrer entre os professores de sua Unidade Curricular e respectivos alunos.
       2.  PRÓ-REITORIA DE GRADUAÇÃO (PROGRAD)

À Pró-Reitoria de Graduação, órgão central do sistema acadêmico da UFC, compete programar, coordenar. supervisionar, controlar e executar as atividades do ensino de graduação, garantindo sempre a articulação com as Coordenações dos Cursos e os Departamentos Acadêmicos.

Sua estrutura orgânica é composta pelas seguintes  unidades:

 Coordenadoria Técnico-Pedagógica

· Sub-coordenadoria de Projetos e Programas Especiais

· Sub-coordenadoria de Acompanhamento Pedagógico.

 Coordenadoria de Ensino de Graduação

· Divisão de Admissão e Matrícula

· Divisão de Controle Acadêmico

· Divisão de Registro de Diplomas

À Comissão Coordenadora do Vestibular (CCV) cabe efetuar o planejamento e a execução tanto do processo seletivo do vestibular quanto de seleções especiais. Essas atividades são realizadas com o suporte do Centro de Processamento de Dados (CPD) setor responsável pela administração de sistema informatizado específico para esse fim.

Vale destacar o papel desempenhado pelas comissões especiais que executam ações relevantes ou prestam assessoramento técnico-científico no processo de desenvolvimento dos programas e projetos de responsabilidade da CTP e CEG, além de contribuir no compartilhamento da tomada de decisões. Estas comissões são compostas por representantes indicados dos centros e faculdades.

As Coordenadorias são responsáveis pela gestão dos programas e projetos geridos pela PROGRAD e congregam as seguintes atribuições:

- Coordenadoria Técnico-Pedagógica (CTP) a quem compete o desempenho das atividades voltadas para o desenvolvimento didático-pedagógico do ensino, assessoramento técnico às coordenações de curso, formação de parcerias internas e externas, bem como coordenar e supervisionar as atividades inerentes ao ensino de Graduação. Seu campo de trabalho envolve:

· Fórum das Licenciaturas

· Estágio Curricular

· Projeto Pedagógico de Curso

· Fomento às Atividades Didático-Pedagógicas

· Melhoria das Condições de Oferta

· Reconhecimento de Curso 

· Recém-Ingresso

· Programa de Iniciação à Docência (PID)

· Programa Especial de Treinamento (PET)

· Interação Graduação/Pós-Graduação

· Encontros Universitários

· Articulação Interinstitucional

· Articulação Graduação, Ensino Fundamental e Médio (Trocas Cidadãs).


No desenvolvimento de seu trabalho recebe apoio de importantes Comissões: Comissão de Estágio; Grupo de Trabalho de Monitoria (GTM); Comissão Local de Acompanhamento do Programa Especial de Treinamento (PET); Comissão  de Organização do Seminário Permanente das Coordenações de Curso.



- Coordenadoria de Ensino de Graduação (CEG) que é responsável pelo gerenciamento do sistema acadêmico, planejamento e coordenação geral de matrícula, cadastramento dos dados relativos à vida escolar do aluno, desde sua admissão até que, concluído o curso, lhe seja conferido e registrado o diploma. É também responsável pela realização de estudos sistemáticos sobre os indicadores de graduação (entrada, permanência e evasão) e pela coordenação do processo de seleção para admissão via Mudança de Curso, Transferência de outras Instituições de Ensino Superior ou Admissão de Graduado. Conta com o apoio da Comissão de Transferência  responsável pela elaboração de resolução relativa à mudança de curso, transferência regular, admissão de graduado e análise dos pedidos de transferência por força de lei específica;

Constituem atribuições inerentes  à dinâmica dessa coordenadoria :

· Atualização do Catálogo de Graduação

· Gerenciamento de Procedimentos Acadêmicos

· Otimização do Sistema de Matrícula

· Atualização e Acompanhamento Curricular

· Desempenho Acadêmico

· Formas de Acesso Regulares

PARTE II

GERENCIAMENTO DO SISTEMA ACADÊMICO

3. CURSOS

A Universidade Federal do Ceará oferece as seguintes modalidades de cursos:

De graduação – Têm por finalidade a formação universitária e habilitam à obtenção de graus acadêmicos e ao exercício profissional. Destinam-se àqueles que concluíram o ensino médio ou equivalente e tenham sido classificados em exame Vestibular, bem como a portadores de diploma de Curso Superior.

De pós-graduação – São aqueles que se destinam a portadores de diploma de Curso Superior e que preencham as condições prescritas para cada caso. São    oferecidos cursos de Aperfeiçoamento, Especialização, Mestrado e Doutorado.

De extensão – São oferecidos a qualquer candidato, ainda que não seja portador de diploma de Curso Superior, e destinam-se a difundir conhecimentos e técnicas de trabalho.

Cursos seqüenciais – Funcionam como complementação de estudos e têm por finalidade a obtenção de qualificações técnicas, profissionais e acadêmicas, horizontes intelectuais em campos das ciências, da filosofia e das artes. Destinam-se àqueles que concluíram o ensino médio ou equivalente. Os Cursos Seqüenciais emitem certificados.

3.1. PERÍODO LETIVO E CARGA-HORÁRIA

O ano letivo na UFC é constituído por dois períodos regulares de atividades acadêmicas, cada qual com duração mínima de 100 (cem) dias de trabalho escolar efetivo, excluindo o tempo reservado a exames finais.O início e o fim de cada período letivo são definidos pelo calendário acadêmico.

Poderá ainda ser oferecido um período especial, durante os meses de janeiro e fevereiro, com duração mínima de 50 (cinqüenta) dias úteis. As disciplinas, ao serem ministradas no período especial, terão a mesma duração em horas-aula que quando oferecidas em período regular.


A partir de 1992 foi implantado, para os cursos de Engenharia, o sistema anualizado de ensino. Para estes cursos, o ano letivo é constituído de dois períodos  regulares, com  duração de  18 semanas efetivas de atividades. 

A maioria dos cursos da UFC funciona no período diurno, mas há alguns cursos que são ministrados no período noturno.

3.2. CONCLUSÃO DO CURSO



O aluno da UFC para se graduar, na respectiva área de conhecimento escolhida, deverá cumprir, em termos gerais, a integralização curricular que compreende o cumprimento total de créditos em disciplinas obrigatórias, optativas e outras mais, exigidas no Projeto Pedagógico do respectivo Curso, que poderá exigir, por exemplo:

· Elaboração, apresentação, defesa e aprovação de monografia;

· Cumprimento de estágio curricular supervisionado obrigatório;

· Exigência específica dos cursos da área médica.

    A coordenação do curso deve encaminhar a lista de prováveis concludentes para a Pró-Reitoria de Graduação no início da segunda metade do período letivo e comparecer, juntamente com o secretário da coordenação, à cerimônia de colação de grau,  portando a lista de concludentes que deverá estar assinada pelo Coordenador, Diretor do Centro ou Faculdade e será assinada no início da cerimônia pelos alunos. O Cerimonial da UFC, situado no prédio da Reitoria (telefone 288.7314), deverá ser comunicado do número de concludentes com a máxima antecipação possível em relação a data da colação de grau. 



Alunos que concluam o curso ao longo do semestre deverão ter seus nomes encaminhados pela coordenação do curso à Pró-Reitoria de Graduação para que sejam alocados em cerimônia especial de colação de grau que se realiza, em geral, mensalmente.

3.3. PRAZO MÁXIMO PARA CONCLUSÃO DO CURSO (JUBILAMENTO)

Há um prazo máximo para a conclusão de curso, estipulado nos anexos do Regimento Geral da UFC e consubstanciado no artigo 106 dessa legislação.

No Quadro Geral dos Cursos de Graduação, indicado a seguir, encontra-se o prazo máximo fixado para cada curso.

QUADRO GERAL DOS CURSOS DE GRADUAÇÃO - UFC

	
	
	Duração (anos)

	Cod.
	Curso
	Recom.
	Max

	CENTRO DE CIÊNCIAS

	07
	Ciências Biológicas
	4
	6

	28
	Estatística
	4,5
	8

	31
	Licenciatura em Física (noturno)
	4,5
	6

	32
	Física (diurno)
	4
	6

	34
	Geologia
	5
	7

	35
	Geografia
	4
	7

	38
	Licenciatura em Matemática (noturno)
	4,5
	7

	39
	Matemática (diurno)
	4
	7

	55
	Química (diurno)
	L.3 B.3,5
	6

	56
	Química Industrial
	4
	7

	59
	Licenciatura em Química (not.)
	4,5
	6

	65
	Bacharelado em Computação
	4
	7

	CENTRO DE TECNOLOGIA

	04
	Arquitetura e Urbanismo
	5
	9

	19
	Engenharia Civil
	5
	9

	20
	Engenharia Elétrica
	5
	9

	21
	Engenharia Mecânica
	5
	9

	25
	Engenharia Química
	5
	9

	26
	Engenharia de Produção Mecânica
	5
	9

	CENTRO DE CIÊNCIAS AGRÁRIAS

	03
	Agronomia
	5
	8

	16
	Economia Doméstica
	4
	6

	29
	Estilismo e Moda
	4
	6

	61
	Engenharia de Pesca
	5
	8

	63
	Engenharia de Alimentos
	5
	9

	64
	Zootecnia
	4,5
	7

	FACULDADE DE FARMÁCIA, ODONTOLOGIA E ENFERMAGEM

	18
	Enfermagem
	4,5
	6

	30
	Farmácia
	4
	5

	51
	Odontologia
	4
	9

	FACULDADE DE MEDICINA

	40
	Medicina
	6
	9

	41
	Medicina (Sobral)
	6
	9

	42
	Medicina (Barbalha)
	6
	9

	CENTRO DE HUMANIDADES

	05
	Biblioteconomia
	4
	7

	11
	Ciências Sociais
	4
	7

	12A
	Comunicação Social  (Jornalismo)
	4
	6

	12B
	Comunicação Social (Publicidade e Propaganda)
	4
	7

	36
	História
	4
	7

	37A
	Letras (Português)
	4
	7

	37B
	Letras (Português-Inglês)
	4,5
	7

	37C
	Letras (Português - Francês)
	4,5
	7

	37D
	Letras (Português - Alemão)
	4,5
	7

	37E
	Letras (Português - Italiano)
	4,5
	7

	37F
	Letras (Português - Espanhol)
	4,5
	7

	54
	Psicologia
	L 3,5 B 5
	9

	57
	Filosofia
	4
	7

	FACULDADE DE ECONOMIA, ADMINISTRAÇÃO, ATUÁRIA, CONTABILIDADE E SECRETARIADO

	01
	Administração (diurno)
	4
	7

	02
	Ciências Contábeis (noturno)
	5,5
	9

	08
	Ciências Econômicas (diurno)
	4,5
	7

	09
	Ciências Econômicas (noturn)
	5,5
	8

	10
	Ciências Contábeis (diurno)
	4,5
	9

	13
	Ciências Atuariais
	5
	9

	33
	Administração (noturno)
	5
	9

	58
	Secretariado (noturno)
	4
	8

	FACULDADE DE DIREITO

	14
	Direito (noturno)
	5
	8

	15
	Direito (diurno)
	5
	8

	FACULDADE DE EDUCAÇÃO

	17
	Educação Física
	4,5
	8

	52
	Pedagogia (diurno)
	4
	7

	53
	Pedagogia (noturno)
	5
	9



Não são computados, no prazo de integralização acima referidos, os períodos correspondentes ao trancamento total de matrícula, desde que respeitado o prazo máximo de 5 (cinco) anos, pela interrupção dos estudos. A contagem do prazo de integralização para  alunos transferidos de outras IES ou de outro curso da UFC terá início a partir do período da primeira matrícula em IES.


Durante o período de pré-matrícula as coordenações recebem cartas enviadas pela PROGRAD e dirigidas aos alunos que esgotaram o prazo máximo de permanência no curso. Como o acesso desses alunos à internet é bloqueado, eles devem obrigatoriamente comparecer à coordenação para receber orientação e assinar plano de estudos que se comprometerem a cumprir para conclusão do curso no menor prazo possível. A cada período letivo o procedimento se repete até que o aluno conclua o curso, uma vez que tenha cumprido o plano de estudos, ou que a coordenação encaminhe ao diretor do centro/faculdade um parecer pelo seu jubilamento, caso se esgote a possibilidade de conduzi-lo à conclusão do curso pelo não cumprimento do plano estabelecido de comum acordo com a coordenação.

O processo de jubilamento deverá ser instruído com todos os documentos resultantes desse acompanhamento (cópia assinada da carta, justificativas, planos elaborados etc.).   

3.4  CATÁLOGO DE GRADUAÇÃO

             È uma publicação da PROGRAD, que informa sobre os cursos de graduação da UFC, dentre outros dados; também traz informações acerca das integralizações curriculares de cada curso, bem como as ementas atinentes às disciplinas ofertadas por cada departamento. A partir de 2003.2 todos esses dados estarão disponíveis na página da PROGRAD. 

                    3.4.1. DISCIPLINA

Disciplina é um conjunto de atividades didáticas que versam sobre matéria determinada, de execução restrita a um período letivo, admitindo um sistema de aferição de rendimento do estudante expresso por uma escala de notas e conferindo crédito no caso de sua aprovação. A disciplina é identificada pelo nome, código, ementa, carga horária e numero de créditos que ela confere. Nos currículos de graduação da UFC existem, três tipos de disciplinas:

3.4.2.  DISCIPLINAS OBRIGATÓRIAS

          São aquelas consideradas indispensáveis à formação básica e profissional do aluno, exigindo, necessariamente, a aprovação para que o estudante faça jus ao grau e ao diploma.

3.4.3. DISCIPLINAS OPTATIVAS

          
São aquelas que se destinam a proporcionar cultura geral ou a complementar conhecimentos específicos, sendo de livre escolha dos alunos, dentre um leque de disciplinas especificadas no projeto pedagógico do curso, estando condicionada essa escolha à existência de vagas no período, ou á demanda que justifique sua oferta pelo Departamento. Em alguns cursos abre-se a possibilidade de escolha fora do elenco específico de disciplinas. Nesse caso, o aluno pode ter acesso a disciplinas de qualquer outro curso respeitando um limite máximo de créditos obtidos nessas disciplinas, um número de vagas reservadas para alunos desse curso pelo Departamento responsável pela oferta da disciplina e observância de requisitos específicos para que haja rendimento satisfatório.

3.4.4. DISCIPLINAS SUPLETIVAS

 
As disciplinas supletivas integram uma dada área de conhecimento, destinando-se à complementação da formação básica e profissional do aluno. Encontram-se nominalmente discriminadas no currículo, devendo o aluno escolher, necessariamente, algumas delas, para completar determinado número de créditos.Existem apenas na integralização curricular de alguns cursos.

3.4.5. CRIAÇÃO DE DISCIPLINAS


A criação de novas disciplinas pode ser de iniciativa da coordenação do curso ou do departamento ao qual deverá ficar vinculada. Em qualquer caso deverá essa proposta  ser  aprovada em ambos os colegiados e a seguir no  Conselho de Centro ou Faculdade. Numa próxima etapa é encaminhada à Pró-Reitoria de Graduação (PROGRAD), que deverá pautar esse processo na próxima reunião da Câmara de Graduação. Uma vez aprovada nessa instância, terá um código atribuído pela Divisão de Admissão e Matrícula. Formulário específico para criação de disciplinas está disponível em www.prg.ufc.br. 

3.4.6. PRÉ-REQUISITOS


É atribuição exclusiva da coordenação de curso propor a obrigatoriedade de aprovação prévia em uma ou mais disciplinas para que se tenha acesso a uma determinada disciplina. Para que passe a vigorar, esse constrangimento legal  terá que ser aprovado no conselho de centro ou faculdade e pela Câmara de Graduação.

                   4. FORMAS DE VÍNCULO COM A INSTITUIÇÃO

O
corpo discente da Universidade é composto de três tipos de estudantes:

    • Aluno regular;

• Aluno especial;

• Aluno convênio/estrangeiro.

4.1. ALUNO REGULAR

Estudante que ingressa por meio de Vestibular, por transferência de outra instituição ou, ainda, o que é admitido por ser portador de diploma de Curso Superior.

4.2. ALUNO ESPECIAL

4.2.1. Aluno de outra Instituição Federal de Ensino Superior
O Programa, de mobilidade acadêmica, amparado por convênio, assinado por reitores dessas instituições, permite matrícula curricular pelo período de um ano, renovável por mais um semestre, sem estabelecer limite do número de disciplinas cursadas. Informações adicionais no site www.andifes.org.br/biblioteca
                           4.2.2. Alunos graduados e graduandos de Instituição de Ensino Superior
          de outra natureza 

Portador de diploma de curso superior de duração plena ou aluno matriculado regularmente em IES sediada em outros municípios, excetuando aqueles que formam a Região Metropolitana de Fortaleza. A condição de aluno especial, nesse caso, não poderá ultrapassar 4 (quatro) semestres, com o total máximo de 5 (cinco) disciplinas. Esta definição consta da Resolução nº 20/CEPE, de 05 de março de 2001.

4.3.
ALUNO CONVÊNIO (ACORDO CULTURAL)

São alunos estrangeiros cujos países de origem mantêm convênio cultural com o Brasil, e cujo ingresso na UFC se dá por intermédio do Ministério das Relações Exteriores conjuntamente com a Secretaria de Ensino Superior do MEC. A esses alunos, uma vez concluído o curso, não é permitido o exercício profissional no Brasil, sendo seu diploma enviado para o país de origem.

             5. FORMAS DE ACESSOS REGULARES

      5.1.
PROCESSO SELETIVO VESTIBULAR
         
O Concurso Vestibular constitui processo de seleção a que se submetem aqueles que já concluíram o ensino médio ou estudos equivalentes e desejam fazer um Curso Superior. O Concurso Vestibular anual é planejado, executado e coordenado pela Comissão Coordenadora do Vestibular – CCV. Esta comissão é composta por 8 (oito) professores representantes de cada Centro ou Faculdade, indicados pela Pró-Reitoria de Graduação e designados, mediante Portaria do Reitor,  para um mandato  de 1 (um) ano, podendo ser renovado por igual período.

5.2   OUTRAS FORMAS DE INGRESSO

   


5.2.1. MUDANÇA DE CURSO




Possibilita o acesso de alunos da UFC a outros cursos da própria instituição mediante a oferta de vagas e processo seletivo. Condiciona a ter integralizado pelo menos 10 (dez) créditos e a ter concluído no mínimo um período letivo e no máximo 4 (quatro) semestres.Não sendo computado,para essa calculo, períodos de trancamento total.

         5.2.2. TRANSFERÊNCIA

 

É a forma de admissão de alunos egressos de estabelecimentos de ensino superior, nacionais ou estrangeiros, no decorrer do Curso. 

     Obrigatória: transferência obrigatória (ex-officio) independe de vaga e de época e beneficia o servidor público federal civil ou militar e seus dependentes quando requerida em razão de comprovada remoção por necessidade de serviço que acarrete mudança de domicilio para o município de Fortaleza, ou para localidade próxima a este, nos termos da legislação em vigor. Os transferidos por força de lei, oriundos de cursos não reconhecidos que concluírem a graduação na UFC, só poderão solicitar expedição de diploma quando o Curso de origem for reconhecido.

Facultativa: aquela que se processa pela admissão de estudantes procedentes de outras Instituições de Ensino Superior, desde que o curso de origem seja idêntico ou equivalente ao da UFC. Não serão aceitas transferências no primeiro e no último semestres do curso, exceto nos casos de transferência por força de lei. A transferência facultativa  deve ser solicitada dentro dos prazos normais estabelecidos pelo Calendário Acadêmico e de acordo com Edital que deve estar amparado na Resolução n° 20/CEPE,  de 05 de março de 2001.


5.2.3. MATRÍCULA DE CORTESIA


Trata-se da admissão, cuja aceitação pela UFC independe da existência de vaga no Curso pretendido, por força do Decreto n.0  89.758 de 06.06.84. A sua aplicação abrange:

- Funcionários estrangeiros ou seus dependentes que figurem na lista diplomática ou na lista consular;

- Funcionários estrangeiros de missões diplomáticas, não-residentes no Brasil ou seus dependentes, indicados pelo Ministério das Relações Exteriores.

Para a matrícula desses alunos, é indispensável a conclusão do ensino médio e não é permitido aproveitamento de estudos.

O diploma obtido mediante esse tipo de admissão tem valor puramente acadêmico, não conferindo direitos para exercício profissional no Brasil.


5.2.4.  ADMISSÃO DE GRADUADOS

É a admissão solicitada por pessoas já graduadas, para obtenção de novo diploma, desde que haja vagas ociosas e sejam preenchidos os pré-requisitos constantes na Resolução n.0  20/CEPE, de 05 de março de 2001.

6. GERENCIAMENTO DE PROCEDIMENTOS ACADÊMICOS

        6.1. CALENDÁRIO ACADÊMICO

O calendário acadêmico é aprovado anualmente pelo CEPE  e informa todos os prazos referentes aos procedimentos acadêmicos.

         6.2. LISTA DE DEMANDA


Consiste na elaboração, pela coordenação de curso, do elenco das disciplinas a serem oferecidas a cada semestre letivo, com especificação de turmas, número de vagas e horário a ser solicitado a cada um dos departamentos que ministram as disciplinas para o curso, obedecendo ao prazo estabelecido no calendário acadêmico. Esse pedido deve ser baseado na racionalização dos horários e em históricos de semestres anteriores quanto à ocupação das vagas ou a aspectos não rotineiros como implantação de reformas curriculares.


        6.3. LISTA DE OFERTA


 Ao receberem as solicitações das coordenações, os departamentos, após apreciação interna e entendimento com as mesmas, deverão digitar no sistema a oferta das disciplinas para o próximo período letivo. Há prazo especificado no calendário acadêmico para conferência pelas coordenações da lista de oferta, podendo ocorrer ainda um segundo período de negociação com os departamentos para corrigir qualquer inadequação.
         6.4. SISTEMA DE MATRÍCULA

  A matrícula nos Cursos de Graduação da UFC é obrigatoriamente renovável a cada período letivo junto à Coordenação do Curso ou pela internet, sob pena de anulação definitiva do vínculo institucional. Há dois tipos de matrícula, a saber:

                     6.4.1.  MATRÍCULA INSTITUCIONAL

   É o instrumento pelo qual é garantida ao aluno a permanência como membro do corpo discente da Universidade, sem o compromisso de cursar qualquer disciplina.

  A matrícula institucional poderá ser renovada a cada semestre, por um prazo máximo de 5 (cinco) anos, e o tempo que perdurar será computado para o prazo de permanência do aluno no curso.

            6.4.2. MATRÍCULA CURRICULAR
         A matrícula curricular é aquela que o aluno faz em disciplinas ofertadas para o seu curso a cada período letivo. Deve ser realizada prioritariamente pela internet, acessando o site www.prg.ufc.br. As coordenações de curso também mantêm atendimento em período específico constante no calendário acadêmico no prazo de matrícula, sendo responsável, especialmente, pela orientação dos alunos com prazo de conclusão do curso já esgotado, os quais têm o seu acesso  pela internet bloqueado. No primeiro acesso ao formulário de matrícula o aluno deve digitar seu número de matrícula como senha, podendo imediatamente cadastrar uma nova senha.

 6.4.3. SISTEMA LYCEUM
A UFC implantou, a partir de 2002.2,  o sistema LYCEUM, que consiste na realização da matrícula em três etapas.

1. Pré-matrícula  – etapa em  que o aluno, obrigatoriamente, deve acessar o site: www.prg.ufc.br e verificar sua Proposta de Matrícula, elaborada tendo por base as disciplinas já cursadas pelo aluno e as que está cursando, supondo sua aprovação em todas as disciplinas em que está matriculado no semestre em curso. Caso o aluno concorde com a Proposta de Matrícula, deverá, obrigatoriamente, confirmar a sua aceitação e sendo aprovado nas disciplinas que está cursando e não desejando fazer qualquer outra modificação, não será necessário participar das duas etapas seguintes. A pré-matrícula é realizada na metade do período letivo em curso tendo em vista o período seguinte.

2. Matrícula – O aluno que, mesmo tendo concordado com a Proposta de Matrícula, tenha sido reprovado em uma ou mais disciplinas ou se não houver concordado com a proposta, ficando na condição de espera por novas turmas/disciplinas ou ampliação de vagas ou oferta de novas turmas, deverá acessar o site para matrícula no prazo determinado pelo calendário acadêmico após o final do semestre letivo. Na matrícula o processo ocorre on line (em tempo real), sendo imediata a ocupação da vaga. 

3. Ajuste – Tem por objetivo permitir alocação de alunos em turmas nas quais haja vaga. É a última oportunidade para os alunos que não conseguiram vaga nos termos desejados. Essa etapa também ocorre em tempo real.

.
6.4.4. CRITÉRIOS DE MATRÍCULA 

O ordenamento de matrícula deverá ser feito aplicando-se, sucessivamente, os critérios abaixo relacionados: a) alunos do pacote- aqueles que solicitam disciplinas que na proposta curricular esteja alocada em período correspondente a entrada do mesmo na UFC. Exemplo: aluno que estará no próximo período iniciando o terceiro semestre de permanência na UFC solicitando disciplina do terceiro semestre.b) alunos concludentes; c) alunos com maior Índice de Rendimento Acadêmico (IRA).

No critério IRA, procura-se dar prioridade aos estudantes com melhor rendimento acadêmico e àqueles que menos se utilizam do mecanismo de trancamento parcial de matrícula. Considerou-se, também, o período em que a disciplina foi cursada como fator de ponderação ascendente, de forma que o índice de rendimento acadêmico reflita fortemente os períodos mais próximos.

Para tanto, é usada a fórmula abaixo:

IRA =
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                onde:

Dt = número de disciplinas trancadas

Dc = número de disciplinas matriculadas (incluindo trancadas)

Pi = nota final

Pei = período em que a disciplina foi cursada, adotando-se o peso 6 (seis), obedecendo à seguinte  limitação:   Pei = min (6 período) quando cumprida após este período.

Cri = número de créditos de uma dada disciplina.

   No caso de reprovação por falta, a nota final deve ser considerada igual a zero. Salienta-se que o IRA deve ter o propósito exclusivo de servir como critério de ordenamento de  matrícula.


6.4.5. REABERTURA DE MATRÍCULA

          Embora o Regimento, em seu artigo 101,  parágrafo 4º, preveja a anulação definitiva da matrícula caso o aluno não renove seu vínculo com a instituição (matrícula em disciplina, matrícula institucional ou trancamento total) a cada período letivo é permitido solicitar reabertura de matrícula, na Pró-Reitoria de Graduação, de acordo com o calendário universitário.

           A  concessão estará condicionada, entre outros critérios específicos,à verificação do aproveitamento no curso , a existência de vaga nas disciplinas a serem cursadas e à elaboração de plano de estudos, de acordo com a Coordenação de Curso para prosseguimento dos estudos interrompidos.

          Aqueles que foram jubilados ou assinaram documento de desistência do curso ou de que estavam cientes de que essa concessão ocorre uma única vez não poderão ser atendidos no pedido de reabertura. 


6.5. APROVEITAMENTO DE ESTUDO

          Qualquer aluno regular poderá solicitar aproveitamento de estudos realizados em Curso de Graduação da UFC ou de outras Instituições de Ensino Superior. A solicitação deverá ser feita preferencialmente no momento de ingresso no curso e dirigida à Pró-Reitoria de Graduação; deverá ainda ser instruída com o histórico escolar, os programas das disciplinas cursadas e respectivas cargas horárias, e será apreciada pela Coordenação do Curso, que estabelecerá a equivalência de  programas e de créditos, ouvidos os Departamentos envolvidos.

        O aproveitamento de estudo será concedido quando a disciplina já estudada pelo aluno tiver, em conteúdo e duração, desenvolvimento idêntico, equivalente ou superior ao da disciplina pleiteada.


Quando a disciplina já estudada tiver duração igual ou superior à pleiteada e o seu conteúdo for idêntico ou equivalente em pelo menos 3/4 (três quartos) desta última, exigir-se-á, para seu aproveitamento, exame especial.

         No caso da disciplina estudada ter conteúdo igual ou equivalente ao da pleiteada e atingir pelo menos 2/3 (dois terços) de sua duração, far-se-á o aproveitamento dos créditos realmente obtidos.


Em nenhuma hipótese serão aproveitados estudos simultaneamente em duas ou mais IES (crédito concomitante).
        Não é permitido ao aluno convênio/estrangeiro qualquer aproveitamento de  estudos.

        Após o julgamento do processo de aproveitamento de estudos pela Coordenação do Curso, deverá ser preenchido pelo Coordenador do Curso, um formulário onde constem as disciplinas aproveitadas, efetuando-se o seu encaminhamento à CEG para o devido processamento.

Apenas as disciplinas aproveitadas serão incorporadas ao histórico escolar fornecido pela UFC.


6.6. TRANSFERÊNCIA PARA OUTRAS IES


Consiste na saída do aluno da UFC para continuação dos estudos em outro estabelecimento de ensino superior. 


A UFC só expedirá a Guia de Transferência mediante Declaração de Vaga fornecida pelo estabelecimento que receberá o aluno. 


A Guia de Transferência será expedida pela Coordenadoria de Ensino de Graduação, acompanhada de:

a) Documentos pessoais já arquivados;

b) Histórico Escolar atualizado;


A segunda via da Guia de Transferência ficará arquivada na Divisão de Controle Acadêmico.

             6.7. ALUNO DA UFC COMO ALUNO ESPECIAL EM OUTRA IES

Aluno da UFC poderá realizar parte de seus estudos em outra IES, devendo submeter seu pedido, inicialmente, à Coordenação de seu curso. Essa solicitação deve ser instruída com o programa das disciplinas a serem cursadas na outra instituição e, caso aprovada, será encaminhada pela Coordenação à Pró-Reitoria de Graduação. Esta emitirá carta de apresentação do aluno interessado à instituição receptora.

No caso de a instituição receptora ser do sistema federal a permanência do aluno será de 1 (um) ano, renovável por  mais 1 (um) semestre, não havendo limite de número de disciplinas cursadas nesse período. Em instituições de outra natureza existe o limite de 5 (cinco) disciplinas a serem cursadas.

  6.8. TRANCAMENTO DE MATRÍCULA

Consiste na permissão para a suspensão do estudo de disciplinas em que o aluno se encontra regularmente matriculado, de acordo com o estabelecido no Art. 101 do Regimento Geral da UFC, podendo ocorrer de duas formas:

1)
Trancamento Parcial de Matricula é o trancamento de algumas disciplinas, permanecendo o aluno matriculado no mínimo permitido pelo currículo do Curso. O trancamento parcial deverá ser solicitado ao Coordenador do Curso antes de decorrida a primeira metade de cada período letivo, sendo o último dia estabelecido no Calendário Universitário.

2)
Trancamento Total de Matricula consiste na suspensão, a pedido do aluno, de todas as suas atividades acadêmicas, desde que se enquadre nos seguintes casos:

a)
Doença atestada pelo Serviço Médico da UFC – o requerimento deverá ser feito em formulário próprio do Serviço Médico da UFC, nos 03 (três) primeiros dias úteis a partir do início do impedimento ou, excepcionalmente, nos casos de comprovada força maior, em até 15 (quinze) dias corrido, a contar da data do evento que deu causa ao pleito.   

b)
Mudança de domicilio para outra cidade – apresentar documento que comprove residência em outra cidade como cópia de conta de luz, água, contrato de locação de imóvel, declaração do empregador ou da instituição a qual está vinculado etc.

Esses documentos deverão estar no nome do próprio estudante  ou da pessoa de que é dependente legal. 

c)
Exercício de emprego, atestado pelo empregador, quando houver concomitância de horário – apresentar xérox da carteira de trabalho incluindo a página em que consta o registro da empresa, declaração em que conste CGC da empresa, incluindo sempre informação sobre o horário de trabalho.

d) Obrigação de natureza militar – documento expedido por instituição militar.
O
trancamento total de matrícula, renovável a cada semestre, assegura automaticamente o reingresso para o período letivo regular seguinte e não conta tempo para efeito de jubilação. Este direito, no entanto, cessa após 5 (cinco) anos .

7. DESEMPENHO ACADÊMICO
7.1. AVALIAÇÃO DO RENDIMENTO ESCOLAR

A avaliação do rendimento escolar (PROVIMENTO No. 5 de 29/12/1988) será feita por disciplina e, quando necessário, na perspectiva de todo o Curso, abrangendo sempre a assiduidade e a eficiência, ambos eliminatórios por si mesmos.

7.2. ASSIDUIDADE 

Para aprovação em qualquer disciplina, o aluno deverá comparecer a, no mínimo, 75% das aulas, e a mais de 30% do período destinado a estágio e internato.

7.3. EFICIÊNCIA

A verificação da eficiência em cada disciplina será realizada progressivamente durante o período letivo (avaliação progressiva) e ao final deste (avaliação final), de forma individual ou coletiva, utilizando metodologias e instrumentos de avaliação indicados no plano de ensino e aprovados pelo Departamento. Os resultados das avaliações serão expressos em notas na escala de 0 (zero) a 10 (dez), com no máximo uma casa decimal. No caso de avaliações escritas, depois de corrigidas, serão devolvidas ao aluno no prazo de até sete dias antes da verificação seguinte. 

                   a.  CRITÉRIOS DE APROVAÇÃO EM DISCIPLINAS

Será aprovado por média o aluno que, em cada disciplina, apresentar média aritmética das notas resultantes das avaliações progressivas (num mínimo de duas)  igual ou superior a 7,0 (sete). O aluno que obtiver, na média aritmética, valor igual ou superior a 4,0 (quatro) e inferior a 7,0 (sete) será submetido à avaliação final. Neste caso, o discente deverá obter nota igual ou superior a 4,0 (quatro) na avaliação final e média final igual ou superior.

MF=NAF+(NAP/ n
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Onde:

MF   - Média Final
NAF - Nota de Avaliação Final

NAP - Nota de Avaliação Progressiva


N
- Número de Avaliações Progressivas

b.  CRITÉRIOS DE APROVAÇÃO NA PERSPECTIVA DO CURSO

A verificação do rendimento na perspectiva do Curso far-se-á por meio de monografias ou trabalhos equivalentes, estágios, internatos e outras formas de treinamento em situação real de trabalho.

Não poderá ser diplomado o aluno que, no conjunto de tarefas previstas para a avaliação do rendimento na perspectiva do Curso, apresentar nota inferior a 07 (sete).

7.4. ATENDIMENTO DOMICILIAR

Terá direito ao regime domiciliar aqueles  que se enquadram nos seguintes casos:

a) Alunas em estado de gravidez a partir do 8º mês de gestação e durante três meses (Lei n. 6.202/75)

b) Alunos portadores de afecções congênitas ou adquiridas, infecções, traumatismo ou outras condições que impeçam temporariamente a freqüência às aulas. (Decreto Lei n. 1.044/69).

O requerimento deverá ser feito em formulário próprio do Serviço Médico da UFC, nos 03(três) primeiros dias úteis a partir do início do impedimento ou, excepcionalmente, nos casos de comprovada força maior, em até 15 (quinze) dias corridos, a contar da data do evento que deu causa ao pleito.

ATENÇÃO: no caso de disciplinas que requeiram aquisição de habilidades obtidas através de atividades práticas experimentais (em laboratório, hospital etc.) a impossibilidade de cumprimento dessas atividades deverá resultar na supressão de matrícula nessas disciplinas, de comum acordo com a Coordenação do Curso.
7.5. REVISÃO DE NOTAS

A revisão de notas poderá ser solicitada até 03 (três) dias úteis após o conhecimento do resultado da avaliação, através de justificativas, por escrito, apresentadas ao Departamento correspondente.

7.6. SEGUNDA CHAMADA

Será assegurada ao aluno a segunda chamada das provas, desde que solicitada ao Departamento, por escrito, até três dias úteis decorridos após a realização da primeira chamada. 
PARTE III 

DESENVOLVIMENTO DO ENSINO SUPERIOR
8. ATUALIZAÇÃO E ACOMPANHAMENTO CURRICULAR

8.1. DIRETRIZES CURRICULARES

O conceito de Diretrizes Curriculares, como norteador do processo de formação profissional nos cursos superiores das IES, é resultante do inciso II, do artigo 53 da Lei de Diretrizes e Bases da  Educação (Lei nº. 9394, de 10/ 12/ 1996). Através do Edital nº. 4/ 97, a Secretaria de Educação Superior do Ministério da Educação (SESu / MEC), detalhou os princípios e as orientações para a elaboração das Diretrizes Curriculares para os cursos superiores no país. Estabeleceu ainda os prazos para envio de propostas de diretrizes para cada área/ curso. Apesar de a maioria dos cursos de graduação já ter as suas Diretrizes Curriculares aprovadas pela Câmara de Educação Superior do Conselho Nacional de Educação, muitos deles ainda não tiveram as resoluções homologadas pelo MEC.


Os princípios, objetivos e metas referentes às diretrizes curriculares, elaborados pela SESu/MEC, e as resoluções do CNE relativos a cada curso encontram-se no site www.mec.gov.br/Sesu/diretriz/shtm  .


8.2. PROJETO PEDAGÓGICO DE CURSO

 

Situando a discussão do Projeto Pedagógico no cenário político atual em que se busca priorizar medidas voltadas para o social, a universidade pública apresenta amplas possibilidades de estender e intensificar ações ímpares na qualidade de produtora e transmissora do conhecimento científico e tecnológico, reafirmando sua missão principal de formação de recursos humanos pautada num modelo educacional comprometido com o pleno exercício da cidadania.



Nesse contexto, a construção de um Projeto Político Pedagógico Institucional exige um diálogo constante entre os atores envolvidos – professores, alunos, gestores, e funcionários e sociedade – objetivando imprimir uma nova e rica dinâmica ao cotidiano acadêmico, e conseqüentemente assumir compromissos, assegurando um novo pacto pedagógico que tenha como horizonte o perfil profissional que se pretende formar.



O eixo condutor para a elaboração do Projeto Pedagógico se orienta pela preocupação de instaurar formas de conduta condizentes com o planejamento participativo. Formas essas que não se limitam apenas à elaboração do Projeto Pedagógico em si, mas, sobretudo, devem estar presentes no desenvolvimento curricular. Portanto, não se trata de retórica social ou técnica, mas de conduta cada vez mais presente e necessária.



Para a elaboração do documento pode se sugerir os seguintes elementos estruturantes
:

· Apresentação: síntese das finalidades, estrutura e dinâmica operacional do projeto;

· Justificativa: explicitação sintética das condições do curso que o projeto pretende transformar;

· Princípios norteadores: fundamentação filosófica de cada curso, concepções educacionais para a formação do aluno;

· Perfil profissiográfico: qualificação profissional propiciada pelo curso;

· Áreas de atuação: campos de atuação profissional do formando do curso;

· Papel docente: perfil orientador da prática docente;

· Estratégias pedagógicas: proposição de parcerias, publicações, seminários, convênios, conferências etc.;

· Integralização curricular: considerando os objetivos do currículo, diretrizes curriculares, áreas curriculares, estrutura curricular, elenco de disciplinas e atividades curriculares, incluindo o estágio supervisionado;

· Recursos humanos e materiais: coordenação, docentes, técnicos e administrativos e infra-estrutura;

· Avaliação: explicitando o acompanhamento avaliativo, sua periodicidade e a revisão do projeto de curso.



8.3. REFORMULAÇÃO CURRICULAR
O currículo, bem como suas reformulações quando constatada a inadequação ou defasagem da estrutura vigente, é elaborado pela Coordenação de Curso, sendo submetido à aprovação pelo Conselho Departamental ou de Centro, após ouvidos os Departamentos diretamente envolvidos. Em seguida, faz-se seu encaminhamento à Pró-Reitoria de Graduação que emite parecer e providencia sua homologação junto ao CEPE.

As propostas de reforma curricular encaminhadas deverão conter os seguintes pontos:

a)
Descrição da estratégia de trabalho da Coordenação e/ou da Comissão de Reforma Curricular, relativa à avaliação do currículo anterior, à elaboração e à aprovação do currículo proposto;

b)
Justificativa do currículo proposto e definição dos seus objetivos;

c)
Relação teoria/prática na estrutura curricular, com explicitação de como essa relação será efetivada no currículo.

d)
Relação das disciplinas do currículo proposto com especificação das matérias das quais são desdobramento, suas cargas-horárias e número de créditos;

e)
Organização do currículo pleno sob a forma de um currículo-padrão, ou seja, a distribuição das disciplinas por módulos semestrais ou anuais:

f)
Representação gráfica do confronto entre o currículo em vigor e o proposto;

g)
Quadro de disciplinas extintas, mantidas e criadas, com informações sobre carga-horária, créditos e Departamentos responsáveis;

h)
Programas das disciplinas propostas e aprovadas pelos Departamentos aos quais estão vinculadas;

i)
Informações quanto às condições físicas e recursos humanos necessários à implantação do novo currículo, com especificação das condições já existentes;

j)
Plano de implantação do novo currículo.

8.3.1  ESTÁGIO CURRICULAR

O estágio curricular é uma atividade disciplinar importante para o aluno de graduação, pois favorece uma vivência acadêmica, uma prática interdisciplinar e processual, privilegiando ações teórico-práticas, favorecendo o aprofundamento de conceitos e consolidação de experiências e, por conseqüência, uma avaliação curricular, sistematizada mediante apresentação de relatórios e/ou monografias. É caracterizado como uma atividade em que o professor-orientador e o estagiário vivenciam uma realidade viabilizando a construção de conhecimentos e uma releitura do projeto formativo universitário, sendo disciplinado na UFC pela Resolução n° 28/ CEPE, de 07 de maio de 2001.  

São da competência das coordenações de curso: criação da Unidade Curricular de Estágio Supervisionado que, por sua vez, abrigará a disciplina de estágio curricular supervisionado; celebração dos termos de compromisso e cumprimento das normas gerais estabelecidas pela comissão de estágio; execução de inscrição para o estágio supervisionado específico; realização, através da unidade curricular de estágio supervisionado de cada curso, da identificação de possíveis campos de estágios relacionados com a formação profissional do estagiário. Há agências de fomento que  promovem intercâmbio e captação de vagas para o atendimento real das demandas curriculares. Destacam-se nesta função o Instituto Evaldo Lodi (IEL) e o Centro de Integração Empresa e Escola (CIEE).

O estágio curricular é uma atividade recomendada pelas diretrizes curriculares da maioria dos cursos de graduação, haja vista ser uma atividade que possibilita a articulação de programas e projetos acadêmicos com a sociedade, ampliando o espaço técnico-político e cultural da formação universitária. 

Na licenciatura, salienta-se que esta disciplina é concretizada no espaço escolar, instituição mediadora de experiências e aprendizagens significativas. No bacharelado e nos cursos de formação específica estas vivências práticas são desenvolvidas em empresas/instituições públicas e privadas, em espaços urbanos e rurais, articuladas aos programas e projetos de pesquisa/extensão com a perspectiva de construção de saberes necessários à formação de pesquisadores. O acompanhamento e a avaliação do estágio serão feitos, obrigatoriamente, por um professor, supervisor de estágio, em articulação com um profissional denominado supervisor de campo.

As formas de estágio não consideradas para a integralização curricular são coordenadas pela Divisão de Integração Universidade e Empresa (DIUE), vinculada à Pró-Reitoria de Extensão, cabendo-lhe celebrar termos de compromisso e de convênio.

8.4 RECONHECIMENTO DE CURSO

.
As universidades têm poder de autorizar a criação de cursos, entretanto não o têm para reconhecê-los. 

              O ato formal de reconhecimento define o seu prazo de validade, o qual varia de dois a cinco anos. A instituição deve protocolar, eletronicamente, no sistema SAPIEnS/MEC, solicitação de reconhecimento no início do terceiro ano de funcionamento do curso de graduação, no caso daqueles com quatro anos de duração, e no início do quarto ano de funcionamento, se o curso tiver duração de cinco anos. Sua validade é periódica, devendo o prazo ser indicado no ato legal específico (ver especificações no endereço www.mec.gov.br/nivemod/educsupe.shtm).


 Por meio da entrada no sistema SAPIEnS/MEC – Sistema de Acompanhamento de Processos das Instituições de Ensino Superior - deverão ser registradas as informações solicitadas em formulário eletrônico. As instruções de uso do novo sistema de protocolo eletrônico estão publicadas no endereço: www.mec.gov.br/. Uma vez instruído o processo, o coordenador deve encaminhá-lo ao MEC por meio de formulário eletrônico e aguardar publicação de portaria de reconhecimento no Diário Oficial.

      
  A SESu/MEC indicará, por meio de portaria, uma comissão formada geralmente por três membros, para verificação, in loco, das condições de oferta do curso. O Coordenador do curso receberá, por ofício proveniente do MEC/SESu/DEPES, todas as orientações necessárias quando da visita da comissão.

                A Coordenação do curso deverá preparar um arquivo contendo todos os comprovantes das informações prestadas ao MEC pelo SAPIEnS. É importante ressaltar que a documentação deverá ser providenciada com bastante antecedência, dada a grande dificuldade em consegui-la. Os documentos solicitados são os seguintes:

· 3 (três) cópias do Projeto Pedagógico do curso e um arquivo com todos os programas de disciplinas da grade curricular;

-   Arquivos dos projetos desenvolvidos, bem como a relação nominal dos bolsistas (PET, Monitoria, PIBIC, CNPq etc);

· Cópias das plantas de todas as instalações físicas (salas de aulas, gabinetes de professores, laboratório etc);

· Documentos das atividades promovidas pelo  curso;

 

Além disso, algumas providências devem ser tomadas, a saber: 

· Obter, no endereço www.mec.gov.br/sesu/cursos, o formulário a ser preenchido pela comissão sobre os padrões de qualidade do curso. Todos os itens desse formulário devem ser comprovados;

· Organizar em pastas individuais os currículos dos professores com os correspondentes documentos comprobatórios; 
· Solicitar aos professores que mantenham seus laboratórios  em ordem e que estejam presentes durante o período de visita da comissão;

· Informar aos responsáveis pelas bibliotecas o período de visita da comissão;

· Fazer reunião com os alunos e professores do curso para as devidas orientações;

· Elaborar um dossiê do curso.

             
A comissão dispõe de apenas três dias para realizar o trabalho. Por isso, a metodologia a ser utilizada no desenvolvimento das tarefas a serem executadas pelo Coordenador de Curso e pela comissão tem papel fundamental nesse processo. É necessário que tudo esteja muito bem organizado, particularmente o acervo de informações sobre o curso. Um planejamento correto evitará atropelos e desgastes emocionais com a certeza de pleno êxito. Providenciar sala com computador/internet para ficar à disposição da Comissão.

8.5 EXAME NACIONAL DE CURSOS


O Exame Nacional de Cursos (ENC), comumente chamado PROVÃO, foi criado pela Lei nº 9.131/1995. É realizado no mês de junho de cada ano, sendo que as inscrições costumam se realiza no período entre novembro e março. O INEP estabelece que é responsabilidade das IES a inscrição dos participantes no ENC (conseqüentemente do Coordenador de Curso). É importante lembrar que o cadastro da UFC não contém todas as informações exigidas para a  efetivação da inscrição. Torna-se necessário, portanto, que os alunos sejam convocados com antecedência para se proceder à atualização dos dados. Isto poderá ser feito mediante utilização do próprio questionário do INEP que deverá ser preenchido pelos alunos.


Recomenda-se ao coordenador que, tão logo seja emitida a Portaria do Reitor contendo sua nomeação, procure a Pró-Reitoria de Planejamento, a fim de proceder ao seu registro junto ao INEP. Somente a Pró-Reitoria de Planejamento está credenciada para tal tarefa. Caso o coordenador seja responsável por cursos diurno e noturno (com códigos diferentes na UFC) este credenciamento deverá ser realizado para ambos os cursos.


Além disso, o coordenador deverá verificar com freqüência a correspondência eletrônica, pois o INEP envia comunicações por e-mail.


Após o recebimento dessas informações do INEP, o coordenador deverá conectar-se a www.provão.inep.gov para cadastrar-se e utilizar uma senha específica para efetivação das inscrições.


À medida que forem atualizados os dados, imediatamente poderão ser realizadas a digitação e conseqüente inscrição. É recomendável que, tão logo seja elaborada a lista de alunos que deverão se submeter ao exame (essa lista inclui os prováveis concluintes dos dois semestres consecutivos), a mesma seja divulgada, para o caso de surgirem outros possíveis interessados. A Coordenação também é responsável pela inscrição de alunos que, apesar de já terem concluído os créditos e cumpridos os demais requisitos para a graduação, ainda não se submeteram ao exame, que é obrigatório a partir da inserção do curso no edital do ENC.


Algumas semanas após a realização do ENC, o INEP encaminha, via ofício, a lista de alunos que efetivamente se submeteram ao exame. Esta lista deve ser encaminhada à CEG/ PROGRAD para confirmação dos concluintes e controle futuro, pois o diploma de graduação somente será concedido após a devida comprovação de realização do ENC.


A partir do momento do término das inscrições, o relacionamento do INEP com os participantes passará a ser realizado diretamente com eles. A coordenação não terá mais qualquer interferência.


Após a realização do ENC, o INEP disponibiliza em seu site cópia das provas e dos gabaritos e solicita que as Coordenações de Curso discutam o conteúdo do mesmo e que seja preenchido questionário de avaliação a ser encaminhado ao setor competente do INEP.


O INEP disponibiliza em sua home page cópias dos exames anteriores, bem como os respectivos gabaritos. Anualmente, aquela instituição encaminha aos coordenadores exemplares de revista sobre o ENC, que traz os programas por área profissional com os conteúdos utilizados para a avaliação e para divulgação entre os futuros participantes do ENC e professores.


O resultado do ENC é divulgado geralmente em dezembro. O INEP encaminha e-mail aos Coordenadores contendo senha específica que disponibiliza o relatório sobre o desempenho dos alunos de cada curso, antes da divulgação dos resultados.

              O INEP costuma promover, antes da realização de cada exame, seminários por áreas específicas com a presença de Coordenadores e membros das Coordenações, para discussão e avaliação da sistemática e conteúdo do mesmo. Os coordenadores são instados a participar, e essa participação deve ser financiada pela instituição de origem do Coordenador.

OBSERVAÇÃO GERAL:

Passado o prazo de inscrição no ENC, o aluno só poderá realizar o exame através de ordem judicial.

8.6 AVALIAÇÃO DAS CONDIÇÕES DE ENSINO

Após a participação no primeiro Exame Nacional de Cursos (ENC) o curso receberá a visita de uma comissão de especialistas para avaliar as condições de ensino. O procedimento do Coordenador do curso, nesta situação, deverá ser em tudo semelhante ao que está descrito no item 8.4 sobre o processo de Reconhecimento de Curso. 

As vistas de comissões de especialistas continuarão a acontecer regularmente nos períodos subseqüentes.

9. DESENVOLVIMENTO DAS COORDENAÇÕES DE CURSO

9.1.   FÓRUM DAS LICENCIATURAS

Realização de encontros com os coordenadores dos cursos de licenciatura da UFC para efetuação de leitura e discussão das diretrizes curriculares dos cursos de licenciatura, bem como de documentos relativos à formação de professores e à elaboração de projetos pedagógicos.Este é realizado pela Coordenação Didática das Disciplinas Pedagógicas das Licenciaturas da UFC vinculada a Faculdade de Educação com o apoio da Pró-Reitoria de Graduação.

9.2. FÓRUM DAS COORDENAÇÕES DE CURSOS DE GRADUAÇÃO

O Fórum Permanente dos Coordenadores de Cursos de Graduação da Universidade Federal do Ceará foi criado e implantado no dia 18/06/2003, durante o Seminário das Coordenações de Cursos de Graduação, realizado na UFC. 

É constituído pelos Coordenadores de Cursos de Graduação da Universidade Federal do Ceará, com os seguintes objetivos:
· Formular políticas e diretrizes básicas que permitam o fortalecimento das ações comuns das Coordenações de Cursos de Graduação;

· Promover o debate e a reflexão acerca dos problemas, necessidades e desafios comuns às coordenações de cursos;

· Possibilitar a integração dos Coordenadores, com vistas ao fortalecimento e socialização das ações relativas ao Ensino de Graduação; 

· Socializar experiências exitosas e buscar soluções inovadoras às questões referentes ao Ensino de Graduação;

· Obter um empenho conjunto e, conseqüentemente, maior apoio político para o alcance dos resultados almejados.

 Além disso, compete ao Fórum:

· Manter articulação permanente com a Pró-Reitoria de Graduação da UFC com vistas à garantia da análise, encaminhamento e acompanhamento das questões referentes ao Ensino de Graduação;

· Constituir comissões ad hoc objetivando a formulação de políticas e diretrizes básicas para o norteamento das ações das coordenações de Cursos de Graduação;

· Manter interlocução permanente com as Coordenações de Cursos, Departamentos e Centros Acadêmicos;

· Discutir atividades, programas e projetos de ensino de graduação desenvolvidos pela Pró-Reitoria de Graduação;

· Promover eventos no âmbito da UFC e em parceria com outras universidades locais e regionais como estratégia para o alcance dos objetivos propostos.

10. PROGRAMAS E PROJETOS ESPECIAIS

10.1. PROGRAMAS DE APOIO ACADÊMICO (COM BOLSA) 

10.1.1   PROGRAMA DE INICIAÇÃO À DOCÊNCIA (PID/ PROGRAD)


O PID propicia ao aluno da graduação a realização de atividades didático-pedagógicas tendo em vista a sua formação para o exercício da docência. Nessa perspectiva, oferece-lhe a oportunidade de desenvolver atividades de ensino-aprendizagem, supervisionadas pelo professor-orientador, a fim de despertar-lhe a vocação para a carreira do magistério.

               A nova sistemática prevê a apresentação de projetos globais e subprojetos de responsabilidade do departamento, cabendo-lhe avaliar a necessidade de monitores para o desenvolvimento das disciplinas a seu encargo.


O ingresso dos alunos no PID está condicionado às seguintes exigências: estar regularmente matriculado em curso de graduação e apresentar histórico escolar que comprove bom desempenho acadêmico na disciplina à qual irá concorrer.

             Será considerado aprovado o aluno que obtiver notas iguais ou superiores a 7(sete).

             Durante a vigência da bolsa, o aluno deverá obter aprovação nas disciplinas nas quais estiver matriculado, não recorrer a trancamento ou abandono sem motivo que justifique sua situação de excepcionalidade e desenvolver as atividades previstas com dedicação mínima de 12 (doze) horas semanais.


Informações complementares www.prg.ufc.br (guia Programas de apoio).

10.1.2   PROGRAMA ESPECIAL DE TREINAMENTO (PET/ PROGRAD)


O PET tem como objetivo geral promover a melhoria dos cursos de graduação, propiciando uma formação ampla e de qualidade aos alunos envolvidos direta ou indiretamente com o programa, e estimular valores que reforcem a cidadania e a consciência social.


Para o aluno se candidatar a uma bolsa do PET deverá observar as seguintes condições:

· estar cursando o 2° ou 3° semestre da graduação;

· ter expectativa de permanecer como bolsista do Programa até o 8° semestre do seu curso de graduação;

· não apresentar reprovação no histórico escolar;

· ser brasileiro nato ou naturalizado;

· comprometer-se a dedicar, no mínimo, 20 (vinte) horas semanais às atividades do Programa.

Informações complementares www.prg.ufc.br (guia Programas de apoio).

10.1.3  BOLSA DE ASSISTÊNCIA (PRAE)


O programa Bolsa de Assistência visa estabelecer diretrizes e estratégias que possibilitem aos estudantes regularmente matriculados nos cursos de graduação da UFC acesso ao desenvolvimento de serviços técnicos e administrativos remunerados nas diferentes unidades da instituição, com prioridade para os que apresentem dificuldades sócio-econômicas.


Para que o pedido de bolsas seja atendido, é necessário que o aluno apresente os seguintes documentos: 

· Histórico escolar;

· Comprovante de matrícula;

· Comprovante de renda familiar;

· Última conta de energia elétrica  dos pais ou responsáveis;

· Certidão de nascimento dos irmãos dependentes dos pais ou responsáveis;

· Uma foto 3x4.


O regime de trabalho dos participantes do Programa de Bolsa de Assistência fixa-se em 12 (doze) horas semanais, compatíveis com o horário de aula do bolsista. O período de vigência da bolsa será de no máximo, 10 (dez) meses, com possibilidade e renovação, desde que participe de nova seleção, quando serão levadas em consideração informações relativas ao seu desempenho na unidade em que prestou serviços.


Informações complementares poderão ser obtidas através do correio eletrônico prassufc@ufc.br 
        
10.1.4 BOLSAS DE EXTENSÃO (PREx)


A Bolsa de Extensão é concedida pela Pró-Reitoria de Extensão aos estudantes da UFC visando oportunizar ao estudante o desenvolvimento de atividades de ação cultural comunitária e de difusão científica e tecnológica.


A concessão dessa bolsa depende do atendimento dos seguintes requisitos: 

· Estar regularmente matriculado a partir do terceiro semestre e que haja concluído, no mínimo 40 créditos;

· Que tenha, no máximo, 4 (quatro) reprovações.

· Que disponha de 12 horas semanais para o desenvolvimento de suas atividades como bolsista;

· Preenchimento do formulário específico , anexando: histórico escolar atualizado, currículo resumido; 

· nos casos de renovação da bolsa, apresentar relatório.


O processo de seleção será efetuado pela Comissão Permanente de Extensão, constituída por representantes dos Centros/Faculdades e coordenadores da Pró-Reitoria (Ação Comunitária, Atividades Culturais e Difusão Científica e Tecnológica).


Informações complementares poderão ser obtidas através do endereço eletrônico prex@ufc.br 
           
10.1.5 BOLSA DE INICIAÇÃO CIENTÍFICA (PRPPG)

              As bolsas de Iniciação Científica podem ser custeadas pela própria universidade ou fazer parte do Programa Institucional de Bolsa de Iniciação Científica (PIBIC/ CNPq), ambas concedidas através da UFC. 

             Para o aluno ter direito a concorrer às bolsas de iniciação à pesquisa, são requisitos:

· Estar regularmente matriculado em curso de graduação e  não estar no momento da seleção cursando nem o 1° semestre (cursos semestrais), nem o 1° ano (cursos anualizados) e nem o último ano (exceto em caso de renovação);

· Apresentar bom desempenho acadêmico, constando em seu currículo,no máximo, 4 (quatro) reprovações (quer por freqüência,quer por notas);

· Dedicar-se integralmente às atividades universitárias e de pesquisa;

· Ter tempo disponível (12 ou 16 horas semanais  como bolsista da UFC e do PIBIC/CNPq, respectivamente), para dedicar ao trabalho de pesquisa;

· Apresentar relatório que comprove um bom desempenho das atividades de pesquisa desenvolvidas no período anterior à bolsa para o caso de pedido de renovação. 


Informações complementares poderão ser obtidas no endereço eletrônico: prposufc@ufc.br 


               10.1.6  BOLSA  DE ARTE (MAUC/PRAE)) 


Visa proporcionar aos universitários com inclinações para as artes plásticas a oportunidade de participar de estudos, pesquisas e aplicação de conhecimentos artísticos. É mantida pela Pró-Reitoria de Assuntos Estudantis em parceria com o Museu de Artes da UFC.


Informações complementares poderão ser obtidas através do endereço eletrônico: prassufc@ufc.br 
    10.1.7  SUPORTES A SISTEMAS COMPUTACIONAIS (PRPL)

            Tem como finalidade propiciar uma adequada estrutura de suporte às diversas atividades computacionais, dando oportunidade aos estudantes que estejam cursando Ciências da Computação, ou cursos afins, de desenvolverem sistemas, ministrarem cursos, implantarem e gerenciarem redes de computadores. Estas atividades serão orientadas por técnicos ou docentes, visando oferecer suporte aos usuários dos diversos setores da universidade.O aluno que desejar concorrer à referida bolsa deverá comparecer no período e local determinados no edital, munido da seguinte documentação:

· Histórico escolar;

· Documento declarando que o bolsista possui conhecimento específico na área computacional, adquirido por meio de trabalhos realizados como técnico ou bolsista;

· Certificados ou declarações comprovando que o bolsista participou de cursos e seminários na área de atuação, obtendo rendimento satisfatório.

 
Informações complementares poderão ser solicitadas através do endereço eletrônico prposufc@ufc.br 

    10.1.8 GRADUAÇÃO SANDUÍCHE (CCA/CT)

             Essa bolsa é disponibilizada para alunos dos Centros de Tecnologia e  Ciências Agrárias. Permite a realização de parte dos estudos na França, Alemanha ou Estados Unidos, ampliando a formação acadêmica.

10.2  PROGRAMAS DE APOIO À FORMAÇÃO ACADÊMICA (SEM BOLSA)

                       10.2.1 PROGRAMA RECÉM-INGRESSO (PROGRAD)

O projeto Recém-Ingresso surgiu no ano de 1997 para atender às mudanças na periodicidade do concurso vestibular da UFC, que passou a ser executado uma única vez no ano. Em face disso, foi ocasionada demanda para preenchimento do ócio dos alunos ingressantes na segunda entrada.


De caráter opcional para o aluno, este projeto pretende alcançar os seguintes objetivos:

· Estabelecer, de imediato, o vínculo institucional, cognitivo e afetivo do aluno com a instituição;

· Manter, no aluno, o nível de motivação para a aprendizagem;

· Desenvolver atividades pedagógicas que possibilitem o enriquecimento científico-artístico-cultural do aluno, em áreas de conhecimento consideradas essenciais para o seu bom desempenho acadêmico.

      O seu funcionamento inclui a seguinte tramitação: a cada ano, a CTP recebe os projetos dos setores interessados em participar do Recém-Ingresso, processa a análise dos mesmos, verifica sua exeqüibilidade e, por ocasião da matrícula, no início do ano, os aprovados para o segundo semestre letivo, voluntariamente, se candidatam às vagas disponíveis e integram uma lista de inscrição que orienta a lotação das turmas. Como em geral a demanda é maior do que a oferta, os interessados remanescentes passam a compor uma lista de espera e vão sendo conectados à medida que ocorram vagas, quer seja no curso inicialmente pretendido, quer seja em outros cursos do projeto.

 Informações complementares no site: www.prg.ufc.br (guia Programas de apoio).



10.2.2  PROJETO TROCAS CIDADÃS (PROGRAD)



O Projeto Trocas Cidadãs tem como propósito articular idéias de convivência social, mobilizando e integrando diversos setores da sociedade. Nesta perspectiva, o projeto conta com a participação de estagiários dos cursos de graduação, técnicos, professores orientadores e uma rede de escolas associadas, que visam unir a teoria acadêmica à vivência social, compartilhando saberes e melhorando a qualidade de vida dos envolvidos. Tem como objetivos gerais:

· Reafirmar os princípios da cidadania, recriando o espaço profissional da docência/formação/profissionalização no ensino público fundamental e médio, e interagindo com a sociedade nos diversos campos de saber;

· Capacitar agentes multiplicadores para atuar em áreas de saúde pública, ciência e tecnologia e educação, discutindo formas, métodos e procedimentos que possibilitem a participação ativa da população (organizada ou não) nos processos decisórios e, aos formandos da UFC, uma prática reflexiva e comprometida com a qualidade da educação pública e com o exercício da cidadania.

     
    Informações complementares www.prg.ufc.br  (guia Programas de apoio).

          11. ENCONTROS UNIVERSITÁRIOS (PREX/ PROGRAD /PRPPG)


 Os Encontros Universitários consistem na divulgação das atividades dos discentes bolsistas e não bolsistas. Visam, no âmbito da graduação, o desenvolvimento de um olhar crítico sobre os atuais projetos pedagógicos e a descoberta de novas diretrizes curriculares, que resultem em ações permanentes para a melhoria do ensino de graduação.

PARTE  IV 

SUPLEMENTOS
12. ÓRGÃOS DE APOIO À GRADUAÇÃO

12.1 CASAS DE CULTURA ESTRANGEIRA

                As Casas de Cultura Estrangeira representam o maior programa de extensão de ensino de línguas estrangeiras das universidades federais brasileiras. A UFC possui 7 (sete) casas de cultura: alemã, britânica, francesa, hispânica, italiana, portuguesa, russa e o curso de esperanto. Oferece, além dos cursos de línguas, difusão cultural dos países representados pelas casas.

12.2 BIBLIOTECA UNIVERSITÁRIA

	Bibliotecas 
	Contato

	Biblioteca de Ciências e Tecnologia 
	biblos@ufc.br 

	Biblioteca de Ciências da Saúde
	blmedi@ufc.br

	Biblioteca de Humanidades
	bibhuman@ufc.br

	Biblioteca da Faculdade de Direito
	bfd@ufc.br

	Biblioteca do Curso de Arquitetura
	barquit@ufc.br

	Biblioteca do Curso de Matemática
	bib@mat.ufc.br

	Biblioteca do Laboratório de Ciências do Mar
	blabomar@ufc.br

	Biblioteca de Economia Agrícola
	beagri@ufc.br

	Biblioteca do Curso de Física
	bibfis@fisica.ufc.br

	Biblioteca do Curso de Pós-Graduação em Economia
	bmecon@ufc.br

	Biblioteca da Faculdade de Economia, Administração, Atuariais e Contabilidade
	Fone: 0xx(85)231 78 71

	Biblioteca do Curso de Mestrado em Engenharia
	bpgreng@ufc.br


Fonte: Biblioteca Universitária
Última atualização em 11-07-2001


Informações adicionais do sistema via o site: www.biblioteca.ufc.br
12.3. NÚCLEO DE PROCESSAMENTO DE DADOS (NPD)

É um órgão de apoio à graduação que gerencia um sistema ativo de informações (banco de dados), o qual viabiliza a elaboração de relatórios técnicos de acompanhamento e avaliação de desempenho acadêmico. É também responsável pela conexão institucional com a rede internacional (INTERNET) e pelo Programa de Ensino a Distância. 

�  Transcrito do Estatuto da Universidade Federal do Ceará.


� Essa Resolução encontra-se em UFC/ Resoluções do CONSUNI e do CEPE , 1993-1994,  pp.  56-59.


� Projeto Pedagógico de Curso:subsídios para elaboração e avaliação/ FORGRAD .In:Temas Pedagógicos.UNIFOR, 1999.
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